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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 26/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2024 
REGISTRO DE PREÇO Nº 04/2024 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº____/2024 

 
 
O Município de Vieiras/MG, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ 
n.º17.947.599/0001-78, com sede administrativa na Avenida Alcino Bicalho, nº 331, 
Bairro Fava, CEP: 36895-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal,  o 
senhor Ricardo Celles Maia, brasileiro, divorciado, inscrito no CPF sob o nº 087.*****, 
portador da Carteira de Identidade nº MG-12****, residente e domiciliado na Rua 
Governador Milton Campos, nº 03, Centro, na cidade de  Vieiras - MG, doravante 
denominado ORGÃO GERENCIADO,  em conformidade com o Processo Licitatório nº 
26/2024, “PREGÃO PRESENCIAL” nº 09/2024, regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 
Decreto Municipal n.º 09/2024 e Decreto Municipal nº 18/2024, RESOLVE registrar os 
preços para execução de serviços constantes no referido Edital, que passam a fazer 
parte desta Ata de Registro de Preços, tendo sido a empresa: 
 
Detentor do registro: CASSIM PREMOLDADOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
41.179.426/0001-31, localizada na Fazenda Babilônia, Zona Rural na cidade de 
Vieiras/MG, representada pela Sra. Rosália Barros Cassin Martins, empresária, casada 
de CPF Nº 088.083.956-26. 
 
Depois de cumpridas as formalidades legais e nada mais havendo para registrar, foram 
dados por encerrados os trabalhos, lavrando-se esta Ata que vai assinada pelo prefeito 
Sr. Ricardo Celles Maia, bem como, pelo representante da empresa com preços 
registrados, Sra. Rosália Barros Cassin Martins, para que opere seus efeitos jurídicos e 
legais.  
 
Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Processo n° 26/2024, 
Pregão Presencial n° 09/2024, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-
se, ainda, à proposta do FORNECEDOR REGISTRADO, de acordo com o mapa de 
apuração. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
1.1 Constitui objeto da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO o Registro de Preço 
para futura e eventual aquisição de pré-moldados para Município de Vieiras/MG. 

 
1.2 Integra-se a este instrumento o Edital e o Termo de Referência. 
 

1.3 Menores preços por ITENS assim relacionados: 
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ITEM 
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO UNID QTD 
VALOR 

UNITÁRIO VALOR GLOBAL  

1 
ANEL DE CONCRETO  
800 x 50 PA1 

UNID 200 

R$ 190,00 R$ 38.000,00 

2 
ANEL DE CONCRETO 
1000 x 50 PA1 

UNID 200 

R$ 252,50 R$ 50.500,00 

3 
ANEL DE CONCRETO 600 
x 50 PS1 

UNID 200 

R$ 142,50 R$ 28.500,00 

4 
BLOCOS DE CONCRETO 
10 x 20 x 40 

UNID 20000 

R$ 2,00 R$ 40.000,00 

5 
BLOCOS DE CONCRETO 
15 x 20 x 40 

UNID 20000 

R$ 3,00 R$ 60.000,00 

6 
BLOQUETE 35 x 8 – 28 
MPA  

M² 7500 

R$ 60,00 R$ 450.000,00 

7 
BLOQUETE 35 x 8 – 35 
MPA 

M² 7500 

R$ 56,75 R$ 425.625,00 

8 
MEIO FIO 11 x 13 x 30 x 
80 

UNID 2000 
R$ 37,50 R$ 75.000,00 

9 
MEIO FIO 12 x 17 x 35 x 
80 

UNID 2000 
R$ 46,00 R$ 92.000,00 

10 TAMPA DE 1000 UNID 300 
R$ 248,30 R$ 74.490,00 

11 TAMPA DE 600 UNID 300 
R$ 108,33 R$ 32.499,00 

12 TAMPA DE 800 UNID 300 
R$ 155,00 R$ 46.500,00 

13 
TUBO DE CONCRETO 
1000 x 1000 P.A.1 PONTA 
E BOLSA     

UNID 500 

R$ 578,60 R$ 289.300,00 
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14 
TUBO DE CONCRETO 
200 X 1000 P.S.1 PONTA 
E BOLSA S/ARMAÇÃO 

UNID 500 

R$ 75,00 R$ 37.500,00 

15 
TUBO DE CONCRETO 
300 X 1000 P.S.1 PONTA 
E BOLSA S/ARMAÇÃO 

UNID 500 

R$ 85,00 R$ 42.500,00 

16 
TUBO DE CONCRETO 
400 X 1000 P.S.1 PONTA 
E BOLSA S/ARMAÇÃO 

UNID 1000 

R$ 105,14 R$ 105.140,00 

17 
TUBO DE CONCRETO 
500 X 1000 P.S.1 PONTA 
E BOLSA S/ARMAÇÃO 

UNID 1000 

R$ 195,31 R$ 195.310,00 

18 
TUBO DE CONCRETO 
600 X 1000 P.S.1 PONTA 
E BOLSA S/ARMAÇÃO 

UNID 1000 

R$ 185,70 R$ 185.700,00 

19 
TUBO DE CONCRETO 
800 X 1500  P.A.1 PONTA 
E BOLSA 

UNID 500 

R$ 366,77 R$ 183.385,00 

TOTAL       R$ 2.893,40 R$ 2.451.949,00 

    
CLÁUSULA SEGUNDA - FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO:  
2.1 De acordo com o Termo de Referência.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO E VALOR GLOBAL  
3.1 O pagamento ocorrerá nos termos previstos no Termo de Referência.  
3.1.2 O valor estimativo da presente Ata é de R$ 2.451.949,00(dois milhões, 
quatrocentos e cinquenta e um mil e novecentos e quarenta e nove reais). 
 
CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 As dotações orçamentárias para o exercício de 2024, destinadas aos pagamentos 
do objeto licitado estão previstas e indicadas no processo, pela área competente da 
Prefeitura Municipal de Vieiras / MG, sob as rubricas: 
02006.1545101121.083.44903000000 – Ficha 190 
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02006.1545101111.084.44903000000 – Ficha 186 
02006.1545201112.078.33903000000 - Ficha 222 
02006.1545215042.081.33903000000 - Ficha 238 
02006.1751201181.035.44903000000 - Ficha 248 
02006.1751201191.036.44903000000 – Ficha 251 
02006.1751217012.072.33903000000 – Ficha 263 
02006.1751217012.188.33903000000 – Ficha 266 
02006.1751218032.176.33903000000 - Ficha 271 
02006.2678226061.047.33903000000 – Ficha 274 
02006.2678226061.047.44903000000 - Ficha 276 
02006.2678226062.083.33903000000 – Ficha 281 
 
CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA 
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
5.2 O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários.  
5.3 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 
o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.3.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
5.4 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR 
REGISTRADO 
 
6.1 Fornecer os materiais de acordo com as especificações legais, e de acordo com os 

padrões de qualidade aplicáveis ao objeto; 

6.2 Responsabilizar por danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pela 

Administração; 

6.3 Sanar as irregularidades comprovadas, ou má qualidade dos materiais, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de cancelamento do Empenho e 

aplicação das cominações legais vigentes; 

6.4 Providenciar, de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal 

de contrato da Prefeitura com respeito à execução do objeto. 
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6.5 Emitir a Nota Fiscal no início de cada mês, correspondente ao fornecimento dos 

materiais  

6.6 Fornecer conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com 

os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  

6.7 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura Municipal de Vieiras/MG ou a 

terceiros;  

6.8 Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações 

de trabalho com os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de 

âmbito trabalhista, previdenciário, social, securitários, bem como por taxas, impostos e 

quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto do contrato. 

6.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

6.10 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou no Contrato;  

6.11 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela contratante, 

atendendo prontamente a quaisquer reclamações;  

6.12 Indicar, logo após a assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um 

funcionário com plenos poderes para representá-la, assim como para decidir acerca de 

questões relativas ao contrato, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 

de contrato da prefeitura, principalmente em situações de urgência, com base em 

contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz;  

6.13. E outras obrigações constantes no Termo de Referência do Edital. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DA PREFEITURA 
7.1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, na forma do que estabelece a legislação 
pertinente. 
7.2. Exercer a fiscalização, examinando quanto ao cumprimento da Ata de Registro de 
Preços, por meio de servidor especialmente designado.  
7.3. Efetuar o pagamento referente ao fornecimento dos materiais objeto deste Pregão, 
deduzindo-se das faturas as eventuais glosas determinadas pelo Fiscal do Contrato, 
sendo assegurado ao FORNECEDOR REGISTRADO o direito à ampla defesa. 
7.4. Não obstante o FORNECEDOR REGISTRADO seja o único responsável pelo 
fornecimento de todos os itens, a PREFEITURA MUNICIPAL DE VIEIRAS reserva-se 
o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, 
exercer a fiscalização mais ampla e completa sobre os produtos entregues e aceitos 
pela Administração. 
7.5. Prestar as informações e esclarecimentos que venham ser solicitados. 
7.6. E outras obrigações constantes no Termo de Referência do Edital. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
8.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
8.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
8.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
8.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 
8.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após 
o encerramento da fase de lances. 

8.1.12 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
8.1.13 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Edital, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 
8.1.1 a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Edital, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
e) Na aplicação das sanções serão considerados: 
f) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
g) As peculiaridades do caso concreto; 
h) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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i) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
j) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
8.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
8.4 A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
8.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

8.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 
8.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
8.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 
8.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
CLÁUSULA NONA - DO FUNDAMENTO LEGAL.  
 
9.1. Aplicam-se a esta Ata de Registro de Preços decorrente de Pregão a Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

10.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

10.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

10.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 

do Decreto nº 11.462, de 2024; ou 
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10.1.4  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

10.2 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

10.3  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado 

por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

10.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

10.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 

hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

10.5.1 Por razão de interesse público; 

10.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

10.5.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 

§ 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2024.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ADESÕES  
 

11.1Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de 

IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 

observados os requisitos do Decreto Municipal nº 26/2024.  

11.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

11.2  Dos limites para as adesões 

11.2.1 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
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11.2.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades 

não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS REAJUSTES 
12.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer reajuste anual a partir de 12 (doze) 

meses de sua assinatura.  

12.2 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer reequilíbrio econômico e financeiro nas 

hipóteses permitida pela lei.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS. 
13.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento 
serão decididos pela prefeitura municipal de Vieiras, segundo as disposições contidas 
no edital e na Lei nº. 14.133/2021 e suas alterações posteriores e demais regulamentos 
e normas administrativas que fazem parte integrante desta Ata, independentemente de 
suas transcrições. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO. 
14.1. Quaisquer dúvidas ou questões oriundas do fornecimento dos materiais 
constantes da presente Ata de Registro de Preços e que não forem passíveis de 
solução amigável, serão dirimidas perante o foro da Comarca de Miradouro/MG, 
renunciando aos demais, por mais privilegiados que sejam. 
 
14.2. E, por estarem acordes, depois de lido e achado conforme, assinam a presente 
Ata de Registro de Preços em 02 (duas) vias de igual teor e forma, pelas partes 
supramencionadas, rubricadas as páginas precedentes, para que surta seus efeitos 
jurídicos, obrigando-se por si e seus sucessores. 
 
 
Vieiras-MG, 15 de maio de 2024. 
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